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Contrariando as negociações com os sindicatos du-

rante a greve deste ano , o governo apresentou Subs-

titutivo ao PL 616/2018, aprovado pela Câmara em

26 de junho, que mantém a política de reajuste de

0,01% para o conjunto do funcionalismo. Aos profis-

sionais de educação será concedido reajuste de 3,03%

sobre os pisos remuneratórios, a ser incorporado em

2020, em três parcelas. O Substitutivo incluiu itens

Educação: 3,03% sobre os
pisos e incorporação em 2020
Demais servidores: Covas mantém política de 0,01%

SINPEEM na luta contra a reforma da
Previdência e em defesa da educação
Licenças médicas e perícias:

regras e procedimentos
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que sequer foram discutidos com os sindicatos. Entre

eles, criação de bonificação por resultados, institui-

ção da Gratificação de Função Federativa para audi-

tores fiscais e requisição de servidores para atuação

como assistentes técnicos nas ações judiciais. O

SINPEEM  mantém posicionamento contrário ao PL e

continua na luta por direitos e atendimento a todas

as reivindicações da categoria. Página 3
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SINPEEM: 30 anos de protagonismo na luta
em defesa dos profissionais de educação

Quem conhece a história do SINPEEM
sabe que em 30 anos de existência, o sindica-
to tem como marca registrada sua autonomia
e independência. Sendo a única entidade sin-
dical que representa exclusivamente todos os
profissionais de educação da rede municipal
de ensino de São Paulo, (docentes, gestores e
Quadro de Apoio), nunca se furtou da luta,
independentemente do governo, atuando em
todas as frentes para garantir a manunten-
ção e ampliação de direitos e o atendimento
às reivindicações da categoria, sejam elas de
ordem salarial, funcional, organização das es-
colas, formação, entre outras.

O trabalho do SINPEEM é baseado na
organização por local de trabalho, feita pe-
los representantes sindicais e conselheiros,
que se reúnem a cada dois meses para dis-
cutir as demandas da categoria, que são le-
vadas aos congressos anuais da entidade e
às assembleias ordinárias e extraordinárias
– quando necessárias –, que deliberam so-
bre as ações do sindicato.

Um trabalho estratégico, que já rendeu
muitas vitórias ao longo destes 30 anos, como
a criação do Quadro dos Profissionais de Edu-
cação (QPE), Estatuto do Magistério, ação dos
81%; obrigatoriedade de  realização de con-
cursos, por parte da Prefeitura, sempre que
houver 5% de cargos vagos na Educação;
transformação dos professores adjuntos em
titulares, valorização anual dos pisos e incor-
poração do percentual a todos os padrões de
vencimentos dos ativos e aposentados, férias
coletivas para o CEIs, entre outras.

Com a realização de atos, manifestações
e greves conseguimos impedir, em diferen-
tes ocasiões, o desmonte da educação na ci-
dade de São Paulo, pretendido por vários go-
vernos. Também realizamos caravanas a Bra-
sília para lutar contra a reforma  da Previ-
dência de FHC e, posteriormente, contra as
reformas dos governos Lula, Dilma, Temer
e, agora, contra a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) nº 06, de Bolsonaro.

Atendendo a todos os chamados das cen-
trais sindicais, o SINPEEM convocou a cate-
goria, levando milhares às ruas. Foi assim em
2016, contra o Projeto de Lei nº 558, do pre-

feito Haddad, que criava a Sampaprev; e, em
2018, quando realizamos 20 dias de greve
contra o PL nº 621/ também da Sampaprev,
desta vez do então prefeito Doria, quando
milhares foram às ruas para lutar pelos di-
reitos dos trabalhadores com o slogan “NÃO
TEM ARREGO”.

Infelizmente, não conseguimos impedir
a aprovação da Sampaprev, mas, em função
da nossa luta, os prejuízos foram minimiza-
dos com o fim da alíquota progressiva de
desconto previdenciário, pretendida inicial-
mente pelo governo municipal, que poderia
chegar a 19%. Arrancamos também o com-
promisso de criação de abonos extraordiná-
rios para os Quadros dos Níveis Básico e
Médio da Prefeituta e a garantia de discus-
são sobre a planos de cargos, carreiras e sa-
lários, além do cumprimento do artigo 100
da Lei nº 14.660/2007, que prevê a valorio-
zação anual dos pisos.

A categoria iniciou 2019 em luta, confor-
me deliberado em dezembro de 2018, e reali-
zamos 33 dias de greve contra a reforma da
Previdência de Bolsonaro. Período em que o
SINPEEM conseguiu unidade com outras en-
tidades sindicais municipais e estaduais para
lutar pelos direitos previdenciários de todos
os trabalhadores.

Em 15 de maio, o SINPEEM participou
do Dia Nacional de Luta pela Educação,
quando 300 mil pessoas disseram não ao des-
monte da educação e dos direitos previden-
ciários, conquistados pelos trabalhadores.

As centrais convocaram e voltamos às
ruas no dia 30 de maio e na greve geral dos
trabalhadores de todo o país, em 14 de junho
contra a PEC da morte, que acaba com a Pre-
vidência.

O SINPEEM continua em alerta e parti-
cipará de todas as convocações das centrais
na luta por educação de qualidade e em de-
fesa dos direitos previdenciários.

A DIRETORIA

CLAUDIO FONSECA
Presidente
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Governo mantém política de 0,01%
de reajuste para os servidores. Um absurdo!

Apesar de toda a luta e pressão realiza-
das pelo SINPEEM, pelos servidores e outras
entidades sindicais, a Câmara Municipal, em
26 de junho, por 30 votos a favor, 18 contra e
duas abstenções, o substitutivo ao Projeto de
Lei nº 616/2018, do prefeito Bruno Covas,
mantendo a política absurda de aplicação do
reajuste pífio de 0,01% para o conjunto do
funcionalismo.

3,03% serão aplicados sobre os
pisos dos profissionais de educação

Os pisos dos docentes, gestores e do Qua-
dro de Apoio serão reajustados em 3,03%, re-
troativamente a janeiro de 2019. Índice que será
incorporado aos padrões de vencimentos de
todos os profissionais de educação, ativos e
aposentados com direito à paridade, em 2020.

O SINPEEM defendeu reajuste 6,84%, re-
troativo e incorporado imediatamente, para
todos os servidores.

Governo desconsidera e ignora
negociação com sindicatos

O Substitutivo aprovado simplesmente ig-
nora a negociação e compromissos assumidos
pelo governo com os profissionais de educa-
ção e demais servidores municipais durante a
greve de 33 dias que realizamos no início des-
te ano. Ao final da greve, foi assinado protoco-
lo de negociação contendo os seguintes itens: 

a) não encaminhamento de PL para a Câ-
mara instituindo contribuição extraordinária,
que poderiam chegar a 22% para a Previdên-
cia, de acordo com a proposta de reforma fe-
deral;

b) aplicação do artigo 100 da Lei nº 14.660/
2007 para revisão dos pisos dos profissionais
de educação;

c) concessão do abono emergência para o
pessoal  dos níveis básico e médio da Prefeitu-
ra, até a aprovação dos seus Planos de Cargos
Carreiras e Salários (PCCSs);

d) instalação da mesa negocial para discus-
são e elaboração dos Planos de Carreiras do
pessoal dos níveis básico e médio;

e) discussão e encaminhamento do PCCS
do pessoal de nível universitário;

f) reconhecimento do direito de greve, ne-
nhuma punição e pagamento dos dias parados.

Vale lembrar que, em novembro de 2018, o
governo encaminhou à Câmara o PL 616, que
dispunha exclusivamente sobre o aumento de
2% para os pisos dos profissionais de educação. 

No entanto, mesmo após a nossa greve, os
compromissos assumidos com os servidores e
as reuniões da Mesa Setorial de Educação, nas
quais foram discutidos política salarial, PDE,

concursos e remoção, o governo apresentou
Substitutivo ao PL nº 616/2018, com os seguin-
tes itens:

a) instituição de bonificação de resultados
por atingimento de metas para os servidores
municipais (não revoga o PDE);

b) 3,03%, a título de aumento dos valores
dos pisos dos profissionais de educação, na
forma de abono complementar de piso, retroa-
tivo a janeiro de 2019, com incorporação para
ativos e aposentados com direito à paridade
nos seguintes termos:

- 1% a partir de maio de 2020;
- 1% a partir de setembro de 2020;
- 1% a partir de dezembro de 2020.

c) revisão geral da remuneração dos de-
mais servidores municipais nos seguintes ter-
mos:

- 0,01% a partir de maio de 2016;
- 0,01% a partir de maio de 2017;
- 0,01% a partir de maio de 2018;
- 0,01% a partir de maio de 2019.

d) abono emergencial de R$ 200,00/mês
para o agente de apoio e R$ 300,00/mês para o
AGPP;

e) extinção de incorporações de função gra-
tificada, gratificação por exercício de funções,
chefia e comando, existentes para servidores
de outros quadros da Prefeitura;

f) criação da gratificação federativa para
auditores fiscais;

g) prazo de 60 dias para opção pelo QPNB
e QPNM;

h) requisição, pelo procurador-geral do
Município, de servidores para realizarem as-
sessoria técnico-jurídica.

Ou seja, o Substitutivo aprovado inclui
itens que sequer foram discutidos com o
SINPEEM e os demais sindicatos dos servido-
res, e mantém a absurda política de aplicação
de 0,01% de reajuste geral para o conjunto do

funcionalismo, que vem se repetindo há anos,
nos diferentes governos.

Como prova desta afirmação, basta com-
parar os índices concedidos aos profissionais
de educação, conquistados graças à luta do
SINPEEM, que mobilizou a categoria e reali-
zou manifestações e greves, e os dos demais
servidores municipais, entre 2008 e 2020, con-
forme segue:

ANO PROFISSIONAIS DEMAIS SERVIDORES
DE EDUCAÇÃO MUNICIPAIS

2008 20% (maio) 0,01%
2009 6,75% (maio) 0,01% 
2010 6,75% (maio) 0,01%
2011 10,19% (maio) 0,01% + 0,82%
2012 10,19% (maio) 0,01%
2013 10,19% (maio) 0,18%
2014 13,43% (maio) 0,01%
2015 5,54% (maio) 0,01%
2016 3,73% (maio) + 5,39% (nov.) 0,01%
2017 5% (maio) + 3,7160% (nov.) 0,01%
2018 4,7619% (maio) + 3,7160% (nov.) 0,01%
2019 1,8381% (jan.) + 1,8381% (nov.) 0,01%
2020 3,03% —

SINPEEM mantém posição contrária ao
PL e quer aumento não inferior à
inflação para todos os servidores

O SINPEEM mantém sua posição contrária
ao substitutivo do governo aprovado pela Câma-
ra e continuará na luta contra a política absurda
de aplicação de reajuste de 0,01% que, mais
uma vez, coloca os servidores na berlinda. 

Defendemos reajuste nunca inferior à in-
flação para o conjunto do funcionalismo e o
atendimento a todas as reivindicações dos pro-
fissionais de educação relativas às questões
funcionais, saúde dos trabalhadores, formação,
condições de trabalho, entre outras.

Nenhum direito a menos!

A luta continua!

SINPEEM tem posição contrária a esta política e continuará lutando por reajuste nunca inferior à inflação para todo o funcionalismo

Diretores do SINPEEM e servidores
acompanharam a sessão na Câmara Municipal
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SINPEEM na luta contra a reforma da
Previdência e em defesa da educação

A Proposta de Emenda à Constituição nº
06, que dispõe sobre a reforma da Previdên-
cia, continua em discussão na Câmara Federal
e a luta contra as medidas que retiram direitos
dos trabalhadores dos setores público e priva-
do também vem ganhando força.

Conforme deliberação da categoria, em
dezembro de 2018, os profissionais de educa-
ção iniciaram o ano letivo em greve contra as
reformas municipal e federal, movimento que
durou 33 dias, com mais de 100 mil nas ruas.

Não conseguimos barrar a tramitação das
reformas, mas obtivemos avanços que não po-
dem ser ignorados como a retirada do PL nº 621/
2016 da contribuição extraordinária, que eleva-
va os descontos para a Previdência em até 19%,

Nas reuniões da Mesa Setoria têm sido dis-
cutidos os critérios que o governo pretende ado-
tar neste ano para o pagamento do prêmio Prê-
mio de Desempenho Educacional e o SINPE-
EM tem deixado claro que não concorda com o
desconto por assiduidade, inclusive licença saú-
de, ponto que o governo garantia que não usa-
ria mais como critério para os descontos.

Após amplo debate, o governo assumiu no-
vamente o compromisso de não considerar fal-
tas para desconto do valor máximo a ser pago,
na seguinte conformidade:

•  R$ 3.000,00 para a Jeif; 

•  R$ 2.250,00 para a JBD;

•  R$1.500,00 para a JB.

PDE: informação com segurança,
consulte sempre o SINPEEM

Segundo a proposta do governo, nas
Emefs e Emefms o valor será calculado con-
forme o cumprimento da meta da unidade
escolar em 2019 para o Índice de Desenvol-
vimento da Educação Paulistana (Idep), que
ainda depende de critérios a serem estabele-
cidos em decreto específico, e a taxa de par-
ticipação dos estudantes em projetos peda-
gógicos.

Para as unidades de educação infantil, o
prêmio será determinado pela avaliação ins-
titucional, conforme decreto ainda em elabo-
ração. 

Já nas DREs o prêmio deve ser estipulado
conforme o valor médio de suas unidades de
ensino fundamental e médio. 

A proposta é fazer o pagamento em parce-
la única, com prazo até abril de 2020.

o compromisso do governo municipal de valo-
rização dos pisos remuneratórios, atendendo ao
que dispõe a Lei nº 14.660/2007; criação de abo-
nos extraordinários para os níveis básico e mé-
dio da Prefeituta e a garantia de discussão so-
bre a planos de cargos, carreiras e salários.

E não parou por aí. O SINPEEM convocou
a categoria e participou, em 15 de maio, da gre-
ve geral da educação contra a reforma da Pre-
vidência e retirada de verbas para a educação,
quando 300 mil pessoas, entre trabalhadores,
movimentos sociais e estudantes, tomaram as
ruas da cidade de São Paulo para dizer não às
medidas dos governos municipal e federal que
retiram direitos. Também marcou presença, em
30 de maio, na convocação das centrais sindi-

cais contra a reforma e em defesa da educação,
novamente com milhares nas ruas, na luta em
defesa da democracia e dos direitos.

“No entanto, o mais importante foi o pro-
tagosnismo do SINPEEM, desde a greve no
mês de março, para unificar trabalhadores não
só da educação municipal, mas dos mais vari-
ados setores públicos, como saúde, segurança,
administração, entre outros, que nas demais
paralisações se somaram aos trabalhadores da
educação estadual e federal, de movimentos
sociais, bem como de outras categorias, com
apoio de toda a população”, afirmou o presi-
dente Claudio Fonseca.

É o SINPEEM na luta em defesa dos pro-
fissionais de educação, ativos e aposentados.

Gratificação de
Difícil Acesso

O governo também afirmou que
deve reavaliar os critérios para paga-
mento da Gratificação de Difícil Aces-
so (GDA).

O SINPEEM propôs que, além de
rever os valores pagos, que hoje se
apresentam em defasagem em relação
à realidade da rede municipal de ensi-
no e da cidade de São Paulo, para es-
sas escolas de maior complexidade seja
ofertada a Jeif a todos que por ela op-
tarem, independentemente da regên-
cia, sendo este um quesito motivador
para os profissionais se manterem por
mais tempo nestas unidades escolares.

No dia 15 de maio, o presidente Claudio Fonseca falou para mais de 300 mil
pessoas sobre a importância da luta de todos os brasileiros contra a reforma

da Previdência e por mais investimentos para a educação
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Remoção em estágio probatório será
permitida. Conquista do SINPEEM!
Atendendo à solicitação do SINPEEM,

a proibição de inscrição de professores no
Concurso de Remoção, deixará de ocorrer.
Em reunião com o secretário de Educação,
João Cury, e o prefeito Covas, ocorrida após
a publicação do Decreto nº 58.740/2019, o
presidente do SINPEEM, Claudio Fonse-
ca, apontou os problemas que a proibição
acarretaria e reivindicou a sua revogação.

Afinal, ao ingressarem no cargo os do-
centes foram informados que poderiam

participar da remoção, concorrendo por
vaga em uma unidade escolar mais próxi-
ma de sua residência ou de mais fácil aces-
so. O secretário considerou procedente a
reivindicação. A questão foi debatida em
algumas oportunidades e, finalmente, foi
revertida com a publicação, no dia 18 de
junho, do Decreto nº 58.805/2019.

Conquista importante para os profis-
sionais de educação e para as escolas da
rede municipal de ensino.

SINPEEM participa da greve geral
convocada pelas centrais sindicais
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Mais uma vez, milhares de estudantes e trabalha-
dores dos mais variados segmentos, inclusive os pro-
fissionais de educação da rede municipal de ensino (do-
centes, gestores, agentes escolares, agentes de apoio e
ATEs), convocados pelo SINPEEM, voltaram às ruas
no dia 14 de junho, na greve geral organizada pelas
centrais sindicais de todo o país, para protestar contra
a reforma da Previdência do governo Bolsonaro, que
retira direitos previdenciários dos trabalhadores dos
setores públicos e privados. 

Os manifestantes tomaram a avenida Paulista tam-
bém para defender a educação pública de qualidade
em todos os níveis e modalidades de ensino e a ma-
nutenção e ampliação dos direitos dos trabalhadores.

Após ato na Paulista, que também contou com a
participação de movimentos sociais e da população
em geral, os manifestações seguiram em caminhada
até a praça da República.

Atuante na defesa dos direitos e da democracia, o
SINPEEM marcou presença na greve geral
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BALANCETE FINANCEIRO DO SINPEEM

Período: maio de 2019

RECEITAS

ASSOCIATIVA ......................................................... R$  2.988.849,00

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO CONVÊNIOS ............... R$       23.456,00

RECUPERAÇÃO DESPESAS JUDICIAIS - HOTÉIS .. R$         8.146,00

TOTAL DE RECEITAS .................................. R$ 3.090.451,00

DESPESAS

PESSOAL ................................................................ R$     412.125,45

MANUTENÇÃO E PATRIMÔNIO .............................. R$     245.393,00

CONTR. SINDICAL/REPRESENTAÇÃO .................... R$     165.000,08

SERVIÇOS DE TERCEIROS ..................................... R$       89.274,51

EVENTOS/MOBILIZAÇÕES ..................................... R$     235.199,05

LOCAÇÕES ............................................................. R$     108.982,74

COMUNICAÇÃO/CORREIOS ................................... R$     645.564,00

REUNIÕES/CURSOS/CONGRESSO ......................... R$     512.872,00

CUSTEIO ADMINISTRAÇÃO ................................... R$       76.430,00

CUSTAS/DESPESAS LEGAIS/SEGURO ................... R$     121.430,85

OUTRAS DESPESAS ............................................... R$       86.900,74

TOTAL DE DESPESAS ................................. R$ 2.699.172,42

SUPERÁVIT FINANCEIRO .............................. R$    391.238,58
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Previdência: substitutivo altera pontos
relevantes da proposta original

NOSSA LUTA CONTRA A PEC Nº 06/2019 CONTINUA

O relatório da reforma da Previdência (PEC nº 06/2019) apresenta-
do em 13 de junho, fez várias alterações no conteúdo aprovado pela
Comissão de Constituição e Justiça, no dia 23 de abril.

Com as mudanças, o governo espera economizar em torno de R$
915 bilhões, em 10 anos. A versão original da proposta previa economia
de R$ 1,2 trilhão nesse período.

A redução se deve às alterações feitas na proposta do governo para
viabilizar a votação na Comissão Especial. O relator disse que vai repor
R$ 217 bilhões de outra forma, mas não adiantou que forma será essa.

Em análise comparativa, o Departamento Intersindical de Assesso-
ria Parlamentar (Diap) apresenta a proposta de mudança do governo e
o substitutivo do relator.

Alíquota progressiva para contribuição

O relator manteve a proposta do governo, que prevê a unificação
das alíquotas de contribuição previdenciária. Servidores federais apo-
sentados e seus pensionistas pagarão o tributo sobre o montante que
ultrapassar o teto do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), hoje
em R$ 5.839,45.

ENTENDA AS MUDANÇAS APRESENTADAS
PELO RELATOR NO SUBSTITUTIVO

1) idade mínima (trabalhador urbano):

- proposta original do governo: a idade mínima para aposentado-
ria após o período de transição proposta pela PEC é de 62 anos (mulhe-
res) e 65 (homens). O tempo mínimo de contribuição passaria a ser de
20 anos para ambos os sexos.

- substitutivo: mantém as idades mínimas (62 e 65), com mudança
para o tempo mínimo de contribuição. No entanto, sobe para 20 anos
apenas para os homens; para as mulheres, fica em 15 anos.

2) aposentadoria rural:

-  como é hoje:   idade mínima de 55 anos (mulher) e 60 (homem) e
um tempo mínimo  de atividade rural e 15 anos;

- proposta original do governo: idade mínima de 60 anos para a
aposentadoria de homens e mulheres, com 20 anos de tempo de contri-
buição para ambos os sexos.

- substitutivo: idade mínima permanece em 55 anos para mulheres
e 60 para homens e para quem exerce atividade de economia familiar,
incluindo garimpeiro e pescador artesanal. O tempo mínimo de contri-
buição sobe de 15 anos para 20 anos apenas para homens; no caso das
mulheres, são mantidos 15 anos.

3) professores:

- como é hoje:  professores não têm idade mínima para se aposen-
tar pelo INSS, mas têm de comprovar tempo mínimo no magistério de
25 anos (mulheres) e 30 anos (homens); nas redes públicas, as exigên-
cias variam de acordo com o ano em que o servidor foi contratado.

- proposta original do governo: idade mínima de 60 anos para apo-
sentadoria de homens e mulheres.

- substitutivo: idade mínima de 57 anos para as mulheres e de 60
para homens, até que sejam definidos novos critérios por meio de lei
complementar. Regra vale para professores da educação infantil, ensi-
no fundamental e médio.

4) capitalização:

- como é hoje: os trabalhadores da ativa pagam os gastos com as
aposentadorias.

- proposta original do governo: lei complementar deveria instituir
novo regime de Previdência Social, com regime de capitalização.

- substitutivo: relatório retira a possibilidade de capitalização.

5) Benefício de Prestação Continuada (BPC):

- como é hoje: - hoje, é pago aos idosos acima de 65 anos e aos
deficientes em situação de miséria que comprovam renda mensal por
pessoa da família inferior a um quarto do salário mínimo;

- proposta original do governo: idosos pobres passam a receber R$
400 a partir dos 60 anos, e um salário mínimo a partir dos 70.

- substitutivo: elimina a mudança e permite que idosos pobres con-
tinuem a receber um salário mínimo a partir dos 65 anos.

6) abono salarial:

- como é hoje: tem direito ao abono salarial quem está inscrito no
PIS/Pasep há pelo menos cinco anos, com remuneração mensal média
de até dois salários mínimos;

- proposta original do governo: pagamento fica restrito aos traba-
lhadores com renda de até um salário mínimo.

- substitutivo: determina que pagamento deverá ser feito aos traba-
lhadores de baixa renda - até R$ 1.364,43.

7) salário-família e auxílio-reclusão

- proposta original do governo: beneficiários do salário-família e
auxílio-reclusão devem ter renda de até um salário mínimo.

- substitutivo: beneficiários do salário-família e do auxílio-reclusão
são pessoas de baixa renda - até R$ 1.364,43.

8) reajuste dos benefícios:

- proposta original do governo: texto elimina trecho da Constitui-
ção que garantia o reajuste dos benefícios para preservar o valor real.
Ou seja, para compensar as perdas da inflação.



JORNAL DO SINPEEM julho de 2019 7

- substitutivo: proposta devolve o trecho ao texto, garantindo o re-
ajuste dos benefícios pela inflação.

9) pensão por morte:

- proposta original do governo: valor da pensão por morte - que
hoje é de 100% para segurados do INSS - ficará menor. Tanto para traba-
lhadores do setor privado como do serviço público, o benefício passa a
60% do valor mais 10% por dependente adicional. Assim, se o beneficiá-
rio tiver apenas um dependente receberá os 60%; se tiver dois dependen-
tes receberá 70% - até o limite de 100% para cinco ou mais dependentes.

- substitutivo: mantém as mudanças da PEC, mas garante benefício
de pelo menos um salário mínimo nos casos em que o beneficiário não
tenha outra fonte de renda.

10) aposentadoria de magistrados:

- proposta original do governo: PEC não trata especificamente do
assunto.

- substitutivo: texto propõe retirar da Constituição a possibilidade
da aplicação da pena disciplinar de aposentadoria compulsória.

11) exclusão de Estados e Municípios:

- proposta original do governo: PEC valeria para servidores dos
Estados e Municípios.

- substitutivo: relatório retira Estados e Municípios da PEC. Com
isso, se esse ponto não for reinserido durante a tramitação da proposta,
as eventuais alterações nas regras previdenciárias que vierem a ser apro-
vadas pelos congressistas não terão efeito sobre os regimes de aposen-
tadoria de servidores estaduais e municipais. O relator destacou que os
legislativos de cada ente federativo terão de aprovar regras próprias
por meio de lei complementar.

12) incorporação de adicionais ao salário:

- proposta original do governo: PEC não trata do assunto.

- substitutivo: relatório inclui a proibição de que adicionais por car-
go de confiança ou cargos em comissão sejam incorporados aos salários
dos servidores. A proibição, que já existe para servidores federais, bus-
ca reduzir os gastos dos Estados e Municípios.

TRAMITAÇÃO

O prazo para retomar o debate é de duas sessões do plenário da Câmara.

Depois de aprovado pela comissão, o texto seguirá para votações
em plenário, na Câmara e no Senado, onde será examinado inicialmen-
te pela Comissão de Constituição e Justiça, que oferecerá parecer quan-
to à sua constitucionalidade e mérito.

Por se tratar de PEC, são necessários, para a aprovação, votos favoráveis
de três quintos do total de parlamentares no plenário das duas casas legisla-
tivas - 308 votos na Câmara e 49 no Senado - em dois turnos de votação.

Para utilizar cada vez mais e melhor o aplica-

tivo do SINPEEM, mantenha os seus dados sempre

atualizados.

Acesse o site www.sinpeem.com.br, atualize

já o seu cadastro e baixe o aplicativo do sindicato

no seu celular pelo Google Play ou pelo App Store.

ATUALIZE O SEU CADASTRO E BAIXE O APLICATIVO DO SINPEEM NO SEU CELULAR

As novas tecnologias mudaram as
formas de relacionamentos e o
SINPEEM não ficou de fora.
O sindicato mantém as suas formas
tradicionais de comunicação e
informação, mas tem ampliado o
seu alcance com o uso das
Tecnologias de Informação  e
Comunicação (TICs), utilizando cada
vez mais seu site e aplicativo, tendo
em vista que cartas, jornais,
boletins e cartazes impressos
estão se tornando raros.
O aplicativo do SINPEEM é
ferramenta extremamente útil e
rápida e deve ser explorado.
Nele, o associado tem à
disposição publicações no Diário
Oficial, atestados de participação
em reuniões de representantes e
do Conselho Geral, certificados de
cursos e congressos do SINPEEM,
inscrição em eventos também
promovidos pelo SINPEEM, downloads
de arquivos, além de acesso rápido ao
sindicato por meio de ligação telefônica
ou envio de e-mail. Também fica por
dentro das principais notícias
relacionadas à categoria.
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Licenças médicas e perícias: procedimentos gerais
a serem observados pelos servidores municipais

Em 2018 os procedimentos para a obtenção de li-
cenças médicas, prorrogações das mesmas e perícias
médias sofreram algumas alterações. 

Essas alterações foram regulamentadas por meio do
Decreto nº 58.225/2018, cuja íntegra pode ser acessada no
seguinte endereço: https://www.sinpeem.com.br/
lermais_materias.php?cd_materias=11281.

Entretanto, vale ressaltar que procedimentos dessa
natureza, que envolvem justificativas de ausências, pa-
gamento de salários, perícias médicas, publicações no Di-
ário Oficial, contagem de tempo para múltiplos fins, de-
mandarão responsabilidades municipais e outras dos ser-
vidores. 

Assim, destacamos abaixo alterações importantes e
procedimentos que deverão ser observados com atenção
especial pelos servidores para evitar problemas, sobretu-
do a imposição de faltas e suspenção de salários, entre
outros. 

A partir da publicação deste Decreto nº 58.225/2018
o servidor pode, a qualquer momento, ser convocado a
fazer perícia médica, independentemente da modalida-
de de licença que postular, e o não comparecimento à pe-
rícia agendada implica na comunicação, por parte da Co-
ordenação de Gestão de Saúde do Servidor (Cogess) à
unidade de Gestão de Pessoal do servidor, para provi-
denciar o corte de seu pagamento.

LICENÇAS QUE PODEM
DISPENSAR PERÍCIA

1 - Licença de curta duração - cada servidor pode
obter licenças administrativas, até duas licenças de até
três dias cada uma, entregando à própria chefia, atesta-
do médico ou odontológico da rede pública ou particu-
lar. Lembramos que os atestados não poderão conter ra-
suras e neles deverão constar o CRM ou o CRO e a espe-

cificação de até no máximo três dias para o tratamento

de saúde. 

Observação: o atestado deverá ser entregue à che-
fia em no máximo dois dias úteis a contar da sua emis-
são, e o período de afastamento também será contado a
partir da data do atestado ainda que se trate de sábado,
domingo ou feriado.

2 - Licença administrativa de até 15 dias - a
chefia imediata também poderá expedir licença para tra-
tamento da própria saúde, de até 15 (quinze) dias, medi-
ante a apresentação de atestado médico ou odontológico
expedido pelo Hospital do Servidor Público Municipal
(HSPM), pelo Hospital do Servidor Público Estadual
(HSPE) ou por qualquer unidade da rede pública de saú-
de. Valem as mesmas regras de tempo de apresentação
do atestado, constar o CRM ou CRO e ausência de rasura
no atestado. 

LICENÇAS NECESSARIAMENTE
COM PERÍCIA MÉDICA

1 - Licença a pedido - no caso de licença a pedido,
a perícia médica deverá ser previamente agendada pela
unidade de gestão de pessoas a que estiver vinculado o
servidor, incumbindo ao servidor interessado nela com-
parecer munido da documentação médica pertinente, de
documento de identidade com foto e de comprovante do
agendamento. No dia da perícia médica o servidor deve-
rá comparecer munido dos  subsídios médicos ou odon-
tológicos contendo o diagnóstico e outras informações
sobre a doença, como atestados, relatórios, exames com-
plementares, prescrições, entre outros, no ato da perícia.
Caso não os traga, de pronto, será negada a licença médi-
ca “a pedido do servidor”. 

2 - Licença para acompanhamento de doença
em parentes - valendo também todo o regramento já
citado nos outros casos de pedido de licença o servidor
também poderá obter licença por motivo de doença de
parentes até o segundo grau, cônjuge ou companheiro de
qualquer sexo, pessoa sob sua curatela ou menor sob sua
guarda ou tutela, quando verificado, em perícia médica,

ser indispensável sua assistência pessoal, impossível de
ser prestada simultaneamente ao exercício do cargo ou
função. 

3 - Licença por acidente de trabalho - o servi-
dor vitimado por acidente do trabalho ou por doença pro-
fissional ou do trabalho será licenciado, segundo critério
médico, a pedido ou ex-offício.  O acidente de trabalho
deve ser imediatamente comunicado, pelo acidentado ou
por qualquer pessoa que dele tiver conhecimento, à che-
fia imediata do servidor vitimado. Todos os agendamen-
tos junto à Cogess são de responsabilidade da chefia do
servidor, que deverá comunicá-lo quanto à data da perí-
cia a qual ele não poderá faltar. Haverá agendamento de
perícia médica e o servidor acidentado deverá compare-
cer ao local da perícia com antecedência ao horário pre-
determinado, também munido de subsídios médicos que
possuir.  

Observação: no caso das licenças médicas por aci-
dente de trabalho, o retorno do servidor acidentado ao
trabalho só poderá ocorrer após a emissão de laudo de
alta médica. 

4 - Licença por motivo de doença em pessoa
da família do servidor - não poderão ultrapassar o 24º
mês consecutivo, sendo que alcançado esse período a pe-
rícia médica do Cogess determinará, a depender das suas
conclusões, que o servidor retorne ao exercício das fun-
ções inerentes a seu cargo, ou que seja readaptado em
funções que também serão constantes do laudo da perí-
cia, ou ainda que seja aposentado por invalidez. 

5 - Readaptação funcional - ao servidor para o
qual seja determinada a readaptação funcional temporá-
ria ou definitiva não será concedida licença médica pela
mesma doença, ou doenças que justificaram a sua rea-
daptação funcional. E há que se observar que, a partir da
publicação do Decreto nº 58.225 o servidor readaptado
será convocado a comparecer a perícias por determina-
ção de Cogess, a critério determinado por aquele órgão.

6 - Perícia domiciliar - o servidor que estiver im-
possibilitado de se locomover poderá solicitar à Cogess
que sua perícia médica ocorra em sua residência ou mes-
mo em locar por ele determinado desde que se situe den-
tro  dos limites do Município de São Paulo. De qualquer
forma, o pedido de perícia domiciliar desde sua entrega
deverá estar acompanhado de relatório médico atestan-
do sua incapacidade de locomoção.  Feito o pedido de
perícia domiciliar o servidor deverá permanecer em sua
residência ou local pré-comunicado à Cogess até que seja
feita a perícia. Caso se ausente sem prévia comunicação à
Cogess a licença será negada.  

Observações: 

a) o servidor que tenha as motivações de sua licença
médica superadas poderá retornar ao trabalho antes da
data previamente marcada para a perícia médica, desde
que a licença não tenha sido motivada na modalidade de
acidente de trabalho, entretanto, isso não o desobriga de
comparecer na data e horário marcados à perícia, muni-
ciado dos atestados e subsídios médicos que causaram a
solicitação de seu afastamento;

b) os casos de não comparecimento à perícia para
determinação de retorno ao trabalho por acidente de tra-
balho, ou mesmo de doença profissional, o servidor terá
a chamada alta por ABANDONO, sendo que essa pu-
blicação em DOC será solicitada pelo próprio Cogess,
implicando no necessário imediato retorno do servidor
ao trabalho. Entretanto observe que se a equipe médica
de Cogess julgar ser imprescindível a Perícia antes do
retorno, ainda que o servidor não compareça à perícia
agendada não lhe será concedida alta por abandono e
será comunicada a unidade de gestão de pessoas da Se-
cretaria à qual esteja ligado o servidor para novo agen-
damento de perícia e suspensão de seus vencimentos
através de publicação no Diário Oficial da Cidade. Os
vencimentos do servidor só sairão da suspensão caso o
mesmo apresente documentação que justifique o seu não

comparecimento com a aceitação da Cogess, ou a com a
devida publicação no DOC, após a efetivação da perícia
reagendada;

c) prorrogação de licenças médicas deverão ser fei-
tas pelo servidor interessado com antecedência de oito
dias do término na mesma;

d) professores que alcancem uma licença médica e
possuam dois cargos docentes terão a licença concedida
para ambos os cargos. Entretanto, caso o duplo vínculo
do servidor com a administração pública municipal não
se refira à mesma função, como por exemplo professor e
diretor de escola, a licença só alcançará ambos os víncu-
los quando, conforme critério médico-pericial for consta-
tada a falta de capacidade laborativa do servidor para o
exercício das duas funções. 

e) se o servidor não comparecer à avaliação médico-
pericial devidamente agendada, terá seu pagamento sus-
penso nos termos do artigo 230 da Lei nº 8.989/1979, ob-
servado o procedimento previsto no artigo 7º do Decreto
58.225, conforme segue:

Art. 7º - No caso de não comparecimento do servidor à
avaliação médico-pericial devidamente agendada, a Cogess co-
municará a ausência à unidade de gestão de pessoas de origem
do servidor, por meio de publicação no Diário Oficial da Cida-
de, para que adote as providências tendentes à suspensão do
pagamento de seus vencimentos ou proventos, nos termos do
artigo 230 da Lei nº 8.989/1979.

§ 1º - A suspensão dos vencimentos ou proventos vigora-
rá até que o servidor desista expressamente da licença solicita-
da ou até que seja considerada justificada sua ausência, deven-
do a unidade de gestão de pessoas responsável ser informada
por meio de publicação no Diário Oficial da Cidade.

§ 2º - O pagamento dos vencimentos ou proventos
será restabelecido de acordo com o cronograma de fecha-
mento da folha de pagamento, não sendo admitidos adi-
antamentos suplementares.

§ 3º - Cabe à Cogess providenciar as publicações previs-
tas neste artigo.

f) toda entrega de documentação médica pelo servi-
dor à Cogess deverá ser feita na rua Boa Vista, 280, de
segunda a sexta feira, das 10h às 13h;

g) os prazos para entrega de documentos à Cogess
a serem observados pelo servidor são os seguintes: 

- no caso de internação do servidor ou de pessoa
da família, acompanhada pelo servidor, é de 10 dias úteis
após a alta hospitalar;

- o prazo para entrega da documentação é de cinco
dias úteis, a partir da data      do atestado médico, quan-
do se tratar de licença para tratamento de saúde de pes-
soa da família, nos casos de crianças de até 02 anos, 11
meses e 29 dias, idosos com mais de 80 anos e familiar

- no caso de internação do servidor na data da perí-
cia médica agendada, comprovada por relatório médico,
o prazo para entrega da documentação original é de dois
dias úteis após o recebimento da resposta enviada pela
Cogess, autorizando a perícia documental. A perícia do-
cumental corresponde a responsabilidades periciais dos
médicos assistentes do servidor e do hospital diretamen-
te com a Cogess; 

- no caso do servidor estar impossibilitado de loco-
moção no dia da perícia agendada, por motivo de doença
grave, comprovado por relatório médico, a documenta-
ção original deverá ser entregue na Cogess por portador,
no prazo de até dois dias úteis após o recebimento da
resposta enviada pela Cogess, autorizando a perícia do-
cumental.

h) estas normas e procedimentos se aplicam a todos
os servidores estatutários.
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Atendendo à solicitação do SINPEEM, a Secretaria Municipal de
Educação (SME) publicou, no DOC de 12 de junho, as convocações de
33 professores de educação infantil, 200 de educação infantil e funda-
mental I, 105 de fundamental II e médio (sendo 26 de Artes, dois de
Biologia, 23 de Educação Física, um de Espanhol, 20 de Geografia e 33
de Inglês) e 38 diretores de escola.

O SINPEEM continua pressionando o governo para que todos os
candidatos aprovados sejam convocados e pela realização de novos con-
cursos para os Quadros de Apoio e do Magistério.

Veja como ficaram as tabelas após estas convocações:

Convocados professores de educação infantil,
de educação infantil e fundamental I,
de fundamental II e médio e diretores

Concursos 2019: SINPEEM disponibiliza
apostilas de legislação para os cargos de

ATE e de coordenador pedagógico

Curso preparatório para
coordenador pedagógico

Os editais dos concursos de
ingresso, para o provimento dos
cargos vagos de auxiliar técnico de
educação, e de acesso, para coor-
denador pedagógico, foram publi-
cados no DOC de 28 de maio pela
Secretaria Municipal de Educação
(SME) / Coordenadoria de Gestão
de Pessoas (Cogep), com retifica-
ção publicada em 03 de junho.

Vale lembrar que a realização
periódica de concursos é conquis-
ta do SINPEEM, que lutou e con-
seguiu incluir esta obrigatorieda-
de nas Leis nº 11.229/1992 e nº
11.434/1993. Em 2007, a realização
de concursos na Educação muni-
cipal sempre que houver 5% de
cargos vagos foi mantida na Lei
nº 14.660/2007. Mesmo assim o
sindicato tem pressionado o go-

verno para que a lei seja cumpri-
da e para que todos os aprovados
sejam convocados para a escolha
de vagas e provimento dos car-
gos vagos.

Para facilitar os estudos da-
queles que pretendem prestar os
concursos, elaboramos as aposti-
las de legislação, que estão dispo-
níveis no site do SINPEEM
(www.sinpeem.com.br), na área
do associado para consulta e im-
pressão.

Para os candidatos que querem
as apostilas, mas que ainda não são
associados, basta preencher o for-
mulário disponível no site.

Observação: a apostila peda-
gógica para o concurso de CP está
sendo elaborada.

Como sempre ocorre, o
SINPEEM realizará curso prepa-
ratório para concurso de acesso
para coordenador pedagógico, di-
vidido em quatro módulos e des-
tinado aos seus associados.

Horários: 9h às 13h ou das 14h
às 18h, na Casa de Portugal (ave-
nida Liberdade, 602).

As inscrições tiveram início
em 29 de junho, até o encerramen-
to das vagas disponíveis.

Observação: as vagas que
eventualmente não forem preen-
chidas por associados serão ofere-
cidas aos que se filiarem ao
SINPEEM a partir desta data.

Tira-teima para os agentes escolares
A maioria dos agentes escolares já está na rede municipal de

ensino há pelo menos 14 anos. Já evoluíram na carreira e ultra-
passaram o QPE-3A, referência inicial do cargo de ATE para os
candidatos que passarem no próximo concurso e ingressarem
nesta carreira.

Isto significa que o agente escolar que prestar concurso tende
a regredir na tabela, tendo em vista que irá ocupar um novo car-
go, ou seja, perderá valor monetário e terá de iniciar a contagem
de tempo no novo cargo, levando apenas o tempo de Prefeitura
para fins de quinquênio.

Até mesmo no que diz respeito à aposentadoria, passará a
ser vinculado à Sampaprev e não mais ao Iprem.

MANDE E-MAIL E TIRE SUAS DÚVIDAS

Legislação, informações sobre a vida funcional

dos profissionais de educação e aposentadoria.

legislacao@sinpeem.com.br
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HSPM altera o agendamento
de consultas médicas

Programação dos cursos e
seminários do SINPEEM

A  formação continuada dos associados está entre as políticas per-
manentes defendidas pelo SINPEEM, que realiza, durante todo o ano,
cursos de Educação a Distância EaD e seminários para atender às neces-
sidades da categoria.

No primeiro semestre de 2019 já foram ou estão sendo realizados
um total de 10 cursos EaD e um seminário, tendo como público-alvo
docentes, gestores e Quadro de Apoio.

Para o segundo semestre estão previstos outros sete cursos EaD e
dois seminários, inclusive aos domingos, com os mais variados temas:
tecnologias digitais na educação, narrativas orais, universo da educa-
ção básica, projeto político-pedagógico, sexualidade e gênero, inclusão,
diversidade étinico-racial, igualdade de gênero e racismo.

Acompanhe a programação e participe!

O Hospital do Servidor Públi-
co Municipal (HSPM), em conjun-
to com a Central SP156, alterou o
fluxo de atendimento para marca-
ção de consultas.

Desde o dia 20 de maio o
agendamento de consultas está
sendo realizado em horários e dias
específicos, sendo possível reali-
zar até cinco agendamentos em
uma mesma ligação. Ainda não
estão sendo disponibilizadas va-
gas relacionadas às especialidades
como alergia e psiquiatria. Para
efetuar o agendamento é necessá-
rio que o servidor tenha sempre
em mãos o registro hospitalar
(RH) e o CPF.

A medida atende parcialmen-
te às reivindicações recorrentes do
SINPEEM, aprovadas em todas as
instâncias de deliberação da cate-

goria, por melhoria das condições
e atendimento no HSPM, descen-
tralização do atendimento ambu-
latorial, com especialidades médi-
cas, exames por imagens e labo-
ratoriais.

Em reunião do Conselho Ges-
tor do HSPM, ocorrida em maio,
o superintendente do HSPM, Luiz
Carlos Zamarco, destacou  que,
além destas mudanças, também
solicitou liberação de verba ao
prefeito Bruno Covas para  refo-
mar  os espaços de pronto atendi-
mento, reabertura de 50 leitos e  a
adequação de uma UPA para aten-
dimento exclusivo do munícipe.

Mais informações pelo telefo-
ne 3397-8000 / 8001, de segunda a
sexta-feira, das 7h às 16h.

Confira o quadro com os dias
e horários de cada especialidade:

SEMINÁRIOS - 08 HORAS

POR UMA EDUCAÇÃO DA IGUALDADE DE GÊNERO

Realização: 28/09 | Inscrição: 24/09

O RACISMO CONTEMPORÂNEO E AS MÍDIAS SOCIAIS

Realização: 23/11 | Inscrição: 19/11

IMPORTANTE
Todos os seminários serão realizados no Centro de Formação do SINPEEM , das
09h às 18h.

CURSOS EaD - 20 HORAS

A CONVERGÊNCIA DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO

Realização: 28/07 a 18/08 | Inscrição: 23/07
Aula presencial: 28/07 (domingo) | Local: Casa de Portugal

A TRADIÇÃO DAS NARRATIVAS ORAIS: PERSPECTIVA DE CONTAR E LER HISTÓRIAS

Realização: 05 a 26/08 | Inscrição: 30/07
Aula presencial: 05/08 (segunda-feira) | Local: Centro de Formação

ESPAÇOS TEMPOS E INTERAÇÕES, UM UNIVERSO DE POTENCIALIDADES NA
EDUCAÇÃO BÁSICA

Realização: 11/08 a 01/09 | Inscrição: 06/08
Aula presencial: 11/08 (domingo) | Local: Casa de Portugal

PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO: REFLEXÕES E AÇÕES NECESSÁRIAS

Realização: 25/08 a 15/09 | Inscrição: 20/08
Aula presencial: 25/08 (domingo) | Local: Casa de Portugal

INCLUSÃO E EDUCAÇÃO: PRINCÍPIOS E PRÁTICAS EDUCATIVAS

Realização: 03 a 24/09 | Inscrição: 27/08
Aula presencial: 03/09 (terça-feira) | Local: Centro de Formação

SEXO, SEXUALIDADE E GÊNERO

Realização: 15/09 a 06/10 | Inscrição: 10/09
Aula presencial: 15/09 (domingo) | Local: Casa de Portugal

EDUCAR PARA A DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL"

Realização: 10/11 a 01/12 | Inscrição: 05/11
Aula presencial: 10/11 (domingo) | Local: Centro de Formação

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Mais informções no www.sinpeem.com.br



JORNAL DO SINPEEM julho de 2019 11

As inscrições são feitas por ordem de chegada,

pessoalmente, na rua Marquês de Itu, 88 - sala 03

Metrô República - saída Caetano de Campos

FONE/FAX: 3221-3346

www.viagenshorizontes.com.br

Consulte todas as opções

nacionais e internacionais no site

EXCURSÕES

Encontro anual em Ibiúna

■ ESPAÇO DOS APOSENTADOS

No início do mês de junho, o Núcleo dos Aposentados do SINPEEM reuniu centenas de
associados em Ibiúna para mais um encontro anual.

Na oportunidade, eles esclareçam dúvidas sobre a reforma da Previdência pretendida pelo
governo Bolsonaro, que retira direitos dos trabalhadores públicos e privados, ativos e aposenta-
dos. Também trataram, com o presidente Claudio Fonseca, de outros assuntos relacionados à
questão salarial e à vida funcional dos profissionais de educação.

Após estas atividades, os aposentados aproveitaram toda a infraestrutura do hotel.

BORDA DA MATA (MG)
13/07 (SÁBADO)

Saída: às 7h do Metrô Tucuruvi e às
7h30 da avenida Cruzeiro do Sul, 3.079,

Metrô Santana (em frente à Darco).
Valor: R$ 175,00

Incluso: almoço no Hotel Fazenda Menino da Porteira.

POMERODE (SC) - 17 A 22/07

Saída: às 21h30 do Metrô Tucuruvi e às
21h45 da avenida Cruzeiro do Sul, 3.079,

Metrô Santana (em frente à Darco).
Valor: R$ 1.980,00, em 4 x R$ 495,00.

Incluso: meia pensão, passeios ao Zoo Pomerode,
Casa dos Imigrantes, Parque Educativo,

Vila Encantada, Oxford Crystal, Mercado das Pulgas
e Vila Germânica, em Blumenau.

HOLAMBRA (SP) - 31/08/2019
(SÁBADO)

Saída: às 8h30 do Metrô Tucuruvi e às
8h30 da avenida Cruzeiro do Sul, 3.079,

Metrô Santana (em frente à Darco).
Valor: R$ 160,00, em 2 x de R$ 80,00,
sendo julho e agosto, antes da viagem.
Inclusos: passeio à fazenda de cultivo

de flores e ingresso.

PROGRAMAÇÃO DAS VIAGENS
DOS APOSENTADOS

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○
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OBSERVAÇÕES:

1 - pagamento antecipado;

2 - em todas as viagens são oferecidos lanches,
água e refrigerantes durante o percurso.

EXCURSÕES – VERA LÚCIA REYS OU JOÃO VEIGA
Telefones: 2201-2417 / 2949-6819 / 97556-8898

(WhatsApp)  e-mail: verabreys@hotmail.com

informes@sinpeem.com.br

3329-4516

Informações sobre atualização cadastral,

filiação, desfiliação, cursos,

atestados e certificados.

NACIONAIS

HOLAMBRA - FESTA DAS FLORES (SP)

31/08/2019 (SÁBADO)

Valor: até 03 x R$ 55,00

Data limite para adesão ou enquanto

houver vagas: 10/08

DIAMANTINA COM VESPERATA (MG)

03 A 06/10/2019

Valor: até 12 x R$ 259,00 por pessoa

em Apartamento duplo

Data limite para adesão ou enquanto

houver vagas: 31/08

CONSERVATÓRIA E O VALE DO CAFÉ (RJ)

14 A 17/11/2019

Valor: até 12 x R$ 155,00

Data limite para adesão ou enquanto

houver vagas: 30/09/2019

INTERNACIONAL

GRAND TOUR DA FRANÇA

14 A 30/09/2019

Valor: até 15 X US$ 470,00

Data limite para adesão ou enquanto

houver vagas: 15/08
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REMETENTE:

Av. Santos Dumont, 596 - Luz

São Paulo - SP - Fone 3329-4500

CEP 01101-000

FECHAMENTO AUTORIZADO - PODE SER ABERTO PELA ECT

DEVOLUÇÃO
ELETRÔNICA

e

Mala Direta

Postal Especial

9912252003/2010-DR/SPM

SINPEEM

Para uso dos Correios

Mudou-se

Desconhecido

Recusado

Endereço insuficiente

Não existe o número indicado

Informação escrita pelo porteiro ou síndico

Falecido

Ausente

Não procurado

Outros

Reintegrado ao Serviço Postal em _____ /_____ /_____

___________________________________
responsável

PROGRAMAÇÃO DOS HOTÉIS DO SINPEEM
FESTAS EM IBIÚNA

11 DE AGOSTO - DIA DOS PAIS
Inscrições abertas até o encerramento das vagas

22 DE SETEMBRO - FESTA DA PRIMAVERA
Inscrições abertas até o encerramento das vagas

05 DE OUTUBRO - FESTA DO DIA DAS CRIANÇAS
Inscrições abertas até o encerramento das vagas

24 DE NOVEMBRO - FESTA DO INTERIOR
Inscrições abertas até o encerramento das vagas

FERIADOS EM IBIÚNA E PERUÍBE

12 de outubro
Período: 12 a 15 de outubro

Inscrições abertas até o encerramento das vagas

Pagamento: 16 a 18 de setembro, em até 5 vezes no cartão

Proclamação da República
Período: 15 a 17 de novembro

Inscrições abertas até o encerramento das vagas

Pagamento: 28 a 30 de outubro, em até 5 vezes no cartão

Mais informações: 3329-4521 ou

hoteis@sinpeem.com.br


